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SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA
DIRETORIA CENTRAL DE CONTRATOS
GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E REGISTRO DE PREÇOS




TERMO DE REFERÊNCIA Nº 024/2024 


UNIDADE REQUISITANTE: Subsecretaria de Administração e Logística – SUALOG

RESPONSÁVEL(IS) PELA EMISSÃO
Patrícia de Paiva Franco Almeida
Gerência de Planejamento e Registro de Preços - GPREP
Telefone: (31) 3277-9862
Endereço: Rua Espírito Santo 605, 14° andar , sala 1403– Belo Horizonte - MG

	Item
	Descrição
	UN.
	QUANT.
	Valor Unitário

	01
	Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisas de preços praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado na Instrução Normativa nº 73/2020 e 65/2021.
	Serviço
	01
	R$ 11.960,00

	Valor Total (Anual)
	R$ 11.960,00




1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.	O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, nos termos do Anexo I – Projeto Básico e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação é(são) caracterizado(s) como comum(ns), pois apresenta(m) padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.



1.4. O(s) serviço(s) a ser(em) contratado(s) não foi(ram) parcelado(s) por não ser tecnicamente viável, tendo em vista que os dados são acessados, por meio de login e senha fornecido pelo contratado em plataforma específica denominada Banco de Preços.


1.5. Da Contratação:

1.5.1. A contratação do objeto será efetivada mediante emissão de nota de empenho, nos termos do inciso II, e do art. 75 da Lei 14.133/2021, da SÚMULA Nº 02/2023, ficando dispensada a formalização de contrato, nos termos do art. 8º do Decreto 18.343/2023.

1.5.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da Nota de Empenho, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.

1.5.2. 	O contrato não será reajustado, considerando que o §7º do artigo 25 da Lei n. 14.133/21 estabelece a obrigatoriedade de previsão de índice de reajustamento de preço apenas para os contratos e que no caso em tela a entrega do serviço é imediata por meio de acesso à plataforma Banco de Preços, a partir da emissão de Nota de Empenho

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
     
2.1. Justifica-se a contratação da seguinte forma: 

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de contratação, estando prevista em várias disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida pela Jurisprudência.
[bookmark: _Hlk78454651]Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há o desafio de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de dados que possam servir a uma fidedigna referência dos preços de mercado.
[bookmark: _Hlk78454639]

Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.
[bookmark: _Hlk78453585]Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a ser superado na condução dos certames, merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.
[bookmark: _Hlk78453603]Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas respectivas contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público identifique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação um bem ou serviço.
Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado.
Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) exige que a pesquisa de preços para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros diversos, senão vejamos:
[bookmark: _Hlk69460903][bookmark: _Hlk78136303]Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
[bookmark: _Hlk69826651]I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e serviços em geral, foi regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa nº 65/2021, que passou a exigir a adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão, vejamos:
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 


antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que 


devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de que a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas com potenciais fornecedores:  

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida por empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário).

[bookmark: _Hlk78966641]Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração do procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja municiada com ferramentas que permitam a captação dessas referências diversas, de maneira célere e eficaz.
Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros diversos, por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste procedimento.  


Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências normativas e a orientação dos órgãos de controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação que permita a captação eficiente de preços para referenciarem nossas estimativas de custos.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:

3.1. O serviço objeto do presente TR prevê a solução para o problema e leva em consideração o ciclo de vida do objeto, tendo em vista que a GPREP prepara as licitações para a formalização das atas, acompanha os preços registrados sistematicamente e analisa os pedidos de revisão de preços, obedecendo à égide do Decreto Municipal de Registros de Preços e do Decreto 17.813/2021, especialmente o seu art. 6° :

“ Art. 6º – A pesquisa para determinação do preço estimado em processo para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização, de forma combinada ou não, dos seguintes parâmetros:
I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo;
II – contratações similares feitas pela administração pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência oficial e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até seis meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV – pesquisa direta com, no mínimo, três fornecedores, mediante solicitação de cotação, preferencialmente por e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até um ano anterior à data de divulgação do edital.” 

Logo, para bem realizar suas atribuições e conduzir suas análises, visando a vantajosidade da aquisição para o MBH, é necessário ter acesso aos dados mais atualizados possíveis do mercado.

Considerando que o Banco de Preços pode ser um recurso que contempla as exigências constantes do art. 6° do Decreto 17.813/2021, a equipe da Gerência de Planejamento e Registro de Preços – GPREP, formada pelos servidores Patrícia de Paiva Franco Almeida - BM 78695-4, Shirlei dos 

Santos - BM 1062210 e Mateus Cópio Fábregas – BM 1298672. Os servidores da GPREP realizaram curso referente ao Banco de Preços em 25/4/24, que corrobora a necessidade de nova assinatura, conforme proposta em anexo.

A partir do curso, pode-se considerar que o Banco de Preços possui características que atenderiam às necessidades da GPREP para fazer cumprir os decretos 18.242/2023 e 17.813/2021 e aos ditames da nova Lei 14.13/2021. Dessa forma, o sistema nos oferecerá :

- acesso a contratações celebradas por outros órgãos da Administração Pública, que nos permitirá verificar preços praticados no mercado atacado,  

- base de dados de preços públicos com mais de 687 fontes de pesquisa, dentre eles Comprasnet,

- opções de parâmetros para análise (tipos de média, mediana, etc),

- possibilidade de cadastrar o servidor que realizou a pesquisa, colaborando com a transparência da informação

- personalização da pesquisa com brasão da PBH,

- certificado de autenticidade da pesquisa com QR Code para comprovar a veracidade dos dados,

- consolidação do valor global pesquisado,

- registro de todos os pedidos de cotação, permitindo visualizar o status da cotação no fornecedor e demonstrar a tentativa de cotação, bem como as tentativas frustradas de orçamento,

- relatório com conclusão e "resumo" da pesquisa realizada.

Além disso, há outros recursos dos quais poderiam usufruir não somente a respectiva gerência, mas, também, a Diretoria de Compras - DCOM em suas licitações e a Gerência de Formalização e Acompanhamento de Contratos – GEFAC e Diretoria Central de Gestão de Serviços Gerais – DGES, na fiscalização dos contratos:

- mapa de competitividade que demonstra o volume de empresas que fornecem ou prestam serviço relacionado ao objeto licitado;

-  painel de negociação que pode balizar as negociações a serem realizadas pelos pregoeiros, 
visando melhorar as compras em termos de vantajosidade para o MBH;

- visualização das penalidades aplicadas ao fornecedor;

- emissão de certidões exigíveis pela Administração;

- acesso a preços praticados para contratações de terceirização com tributos e impostos aplicados;


-  disponibilização de modelos de Termo de Referência e funcionalidade de criação de especificação técnica que possibilita verificar o que o mercado oferece e o que pode ser melhorado em termos de especificação frente aos preços ofertados;

-  download e upload de Termo de Referência editável;

- consulta a atas vigentes para adesão e para intenção de registro, bem como de registros em preparação;

-  mentorias, lives e treinamentos para os assinantes.

Ressaltamos que atualmente a GPREP tem sob a sua gestão o registro de aproximadamente 92 itens com 118 preços registrados, contando com uma equipe enxuta de 2 servidores para realizar a preparação das pesquisas, cotações, acompanhamento de preços e análise de pedidos de revisão. 

Atualmente, a Gerência utiliza como referência para atender às demandas de preparação de licitações de registro de preços, acompanhamento de preços e revisões a contratação de apenas uma empresa de pesquisa que fornece pesquisas mensais e quinzenais. Frisamos, também, que não podemos abrir mão da respectiva contratação, tendo em vista que é a fonte de pesquisa com a qual trabalhamos associada, inclusive, com sistema e banco de dados desenvolvido internamente por um de nossos servidores e que fornece a cotação direcionada exclusivamente para os itens licitados pela SMFA.

O Banco de Preços, dessa maneira, é uma ferramenta que além de otimizar o trabalho da equipe com atualização diária de preços, segurança dos dados, filtros, relatórios e capacitação para a equipe, somaria e enriqueceria as fontes de pesquisa e análises realizadas pela Gerência, complementado o rol de fontes de pesquisa de mercado, nos termos que passaram a ser exigidos pela Lei 14.133/21.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Da vistoria

4.1.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução do serviço.

4.2. Da amostra

4.2.1. Não há exigência de apresentação da amostra.

4.3. Subcontratação


4.3.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado. 

[bookmark: _Hlk157676108]4.3.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.3.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes e empregados desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.4. Da participação de consórcios:

[bookmark: _Hlk158663104]4.4.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do serviço a ser prestado, considerando que a empresa que atua no mercado têm condições de prestar o serviço de forma independente.

4.5. Garantia Contratual

4.5.1. Não haverá exigência da garantia contratual prevista no artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que a entrega será imediata, assim que requisitado, sem obrigações futuras além das previstas no Código de Defesa do Consumidor e com formalização por meio de emissão de nota de empenho. Além disso não oferece significativo grau de risco à Administração para que se exija tal previsão.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Regime de execução: empreitada integral, a partir da emissão de nota de empenho.

5.2. As especificações e condições para execução do objeto encontram-se no Anexo I – Projeto Básico.
			
6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

[bookmark: _Hlk158378620]6.1. Recebimento do Objeto:

6.1.1. O serviço será recebido imediatamente pelo fiscal do contrato, mediante acesso à plataforma Banco de Preços, a partir de licença informada pelo Contratado.

6.1.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.1.3. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
[bookmark: _Hlk145927956]
6.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
[bookmark: _Hlk158379159]
[bookmark: _Hlk149574008][bookmark: _Hlk145928044]6.2. Liquidação

[bookmark: _Hlk150351198]6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente na unidade responsável pela liquidação, correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação, podendo ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.2.2.1. o prazo de validade;
6.2.2.2. a data da emissão; 

6.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
6.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
6.2.2.5. o valor a pagar; e 
6.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

[bookmark: _Hlk145928861]6.2.2.6.1. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente, observando:

a) A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente considerando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 18.272/23 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234.

b) As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal 18.272/23 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234.

6.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

6.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

6.2.4.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente poderá ser acompanhado de documentação para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, caso esteja irregular. 

6.2.4.2.  Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

[bookmark: _Hlk145929217]6.2.4.3 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

[bookmark: _Hlk149574136]6.2.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF.

6.3. Prazo de pagamento 

6.3.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias contados da finalização da liquidação da despesa, pela Gerência Administrativo Financeira da Subsecretaria de Administração e Logística.

6.3.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação do serviço realizada e o período da execução. 

6.4. Forma de pagamento

6.4.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1.1. Dispensa de Licitação art. 75 inciso II da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021.

7.1.2. SÚMULA Nº 02 de 25 de Agosto de 2023 - “Nos casos em que as contratações da Administração Pública se enquadrem nas hipóteses de Inexigibilidade de Licitação previstas no art. 74 da Lei nº 14.133/21, poderá a Administração Pública, diante do interesse público e do seu poder discricionário, proceder à contratação pela modalidade Dispensa de Licitação, em virtude do valor, nos moldes dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21, por ser o procedimento mais célere e menos oneroso, desde que devidamente justificado”


[bookmark: _Hlk166166134]7.2. Dos critérios de aceitabilidade da proposta ajustada

7.2.1.	O valor para a execução do respectivo objeto é o constante da proposta apresentada pela empresa em junho/2024, que foi renovado em 5 de julho de 2024, anexo aos autos.


8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 18.096/2022, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais), conforme valores apostos na Proposta Comercial apartada.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela seguinte dotação orçamentária: 0800.9900.04.122.007.2.911.0001.339035.01.1.5000.000

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11.  UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO: Gerência de Planejamento e Registro de Preços / GPREP / SUALOG

12.  DOS ANEXOS

12.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.1.1. ANEXO I – Projeto Básico;
12.1.2. ANEXO II – Proposta de Preços.

Belo Horizonte, 08 de julho de 2024




[bookmark: _Hlk158669095]Patrícia de Paiva Franco Almeida – BM 78.695-4
Gerente de Planejamento e Registro de Preços




Breno Serôa da Motta – BM 44.414-X
Subsecretário de Administração e Logística/SUALOG
Secretaria Municipal de Fazenda/SMFA


ANEXO I
PROJETO BÁSICO


1. [bookmark: _Hlk158669144]ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:
Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, totalizando 1 licença para 4 acessos/ano.

2. DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO (LOCAL/HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/ CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO/ CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO)

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente.
Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:
· Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões de itens (homologados e/ou adjudicadas);
· Atualização diária do banco de dados;
· Atender a Instrução normativa 73/2020 e IN 65/2021,
· Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;
· Compatibilidade com o sistema operacional Windows;
· Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 783 fontes:
· Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.449 sites para consulta.
· Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e TO;
· Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, Conab, Tabela CMED e Preços BPS – Banco de Preços Ministério da Saúde;
· Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado, marca, nº pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e preço, unidades de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos últimos 30 dias até os últimos10 anos);
· Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;

· Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de mercado;
· Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no sistema;
· Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e EXCEL, com gráficos estatísticos, com Print Screen da ata do Comprasnet; com dados comerciais do fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a opção de personalização para inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores envolvidos, assinatura digital e emissão de código de QR CODE que comprove a autenticidade das informações apresentadas;
· Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC;
· Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática;
· Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 º§ 2º;
· Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços;
· Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4º da in 73/2020;
· Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 73/2020 o parágrafo 1º, inciso iv do artigo 5º da in 73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii;"
· Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;
· Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;
· Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
· Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;
· Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos concedidos pelos fornecedores;
· Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com diversos cursos e lives sobre pesquisa de preços.
· Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;
· Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;
· Cotação com vários itens – lote;
· Cálculo automático do valor unitário x quantidade;
· Detalhamento de propostas e lances do pregão;
· Seleção de preços manualmente;

· Histórico de vendas do fornecedor;
· Sugestão de preços selecionados por outros usuários;
· Pesquisa inteligente;
· Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;
· Exportação de documentos em planilha Excel;
· Seleção de preços comparativos;
· Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo;
· Sistema de elaboração do termo de referência – interativo (MODELO AGU) múltiplos modelos totalmente editável;
· Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência;
· Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença
· Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido.

	Item
	Descrição
	UN.
	QUANT.
	Valor Unitário

	01
	Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisas de preços praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado na Instrução Normativa nº 73/2020 e 65/2021.
	Serviço
	01
	R$ 11.960,00

	Valor Total (Anual)
	R$ 11.960,00




3. [bookmark: _Hlk78453840]MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, conforme requisitos mínimos acima delineados. 

4. ENQUADRAMENTO:
Inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021.
5. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA:
As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.
	A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)
“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

	
	O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.  
Na Lei nº 14.133/2021, as regras sobre dispensa de licitação estão previstas em seu artigo 75. 
	Com relação à Dispensa de licitação, ela é permitida em razão de um interesse público específico definido nos incisos previstos no art. 75 da Lei nº 14.133/2021 (rol taxativo), dentre eles, o inciso II permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se justifica a realização do certame, a saber:

[bookmark: _Hlk70338934][bookmark: _Hlk69461124]Art. 75. É dispensável a licitação:
[bookmark: _Hlk70338896]


I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

A denominada dispensa de pequeno valor admite que a contratação se dê sem a submissão ao procedimento licitatório, por motivos óbvios. Muitas vezes, os custos diretos e indiretos são bem maiores que a potencial vantagem econômica produzida pela disputa licitatória[footnoteRef:1].	 [1: ] 

No caso em questão, em razão do valor da ferramenta Banco de Preços, verifica-se a incidência da Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21.
	Ademais, além do baixo custo para a Administração, advindo então a vantajosidade, verifica-se que a ferramenta “BANCO DE PREÇOS”, desenvolvida pelo Grupo Negócios Públicos, foi idealizada com base na grande dificuldade de se elaborar os conceitos de precificação dos produtos utilizados pela Administração Pública, principalmente na “pesquisa de preços”, motivo pelo qual o desenvolvimento desta ferramenta, norteou-se para a instrução dos processos de contratação da Administração Pública.
Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o objetivo de trazer maior eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o “BANCO DE PREÇOS” é uma ferramenta de pesquisa de preços visando o estabelecimento do valor estimado ou máximo da contratação, ou seja, um banco de dados diariamente atualizado, sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o Brasil.
O “BANCO DE PREÇOS” é utilizado por mais de 7.108 (sete mil e cento e oito) gestores públicos, onde se destacam alguns usuários como o Tribunal de Contas da União, Controladoria Geral da União, Institutos Federais, Universidades, Ministérios, Infraero, Funasa, Incra, Prefeituras, Secretarias, Câmaras entre outros.

6. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

6.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1.1. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução do serviço.

6.1.2 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;

6.1.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no termo de referência.

6.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.2.1.  Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 8:30hrs às 17:30hrs, sexta-feira de 08:30hrs ás 16:30hrs (horário de Brasília) pelo período de validade da licença, a contar da data de instalação do Software;

6.2.2. As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha;

6.2.3. A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do software durante o período da contratação; 

6.2.4. A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” através de login e senha autenticada no site www.bancodeprecos.com.br;

6.2.5. A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta;

6.2.6. [bookmark: _Hlk158667340]Cumprir todas as obrigações constantes no TR e em seus anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

6.2.7. [bookmark: _Hlk158667403]Efetuar a prestação do serviço conforme fixado no TR e em seus anexos;

6.2.8. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto à prestação do serviço;

6.2.9. Garantir a boa qualidade do serviço prestado;

6.2.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

6.2.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

6.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

6.2.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021.

6.2.14. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.

6.2.15. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução deste contrato.

6.2.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

6.2.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

6.2.18. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
[bookmark: _Hlk158207627]
6.2.19. [bookmark: _Hlk158667221]Comunicar ao Contratante a ausência de produto necessário para a execução do serviço, apresentando a devida comprovação, tão logo tome ciência do fato que possa vir a comprometer o efetivo cumprimento da obrigação pelo Contratado caso futuramente demandado.

6.2.20. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução do contrato.

7. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis após assinatura do contrato/emissão na nota de empenho.

8. DA PROPOSTA
8.1 A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os elementos necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos;

8.2 Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do contrato;

8.3 Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito Federal;

8.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação;

8.5 A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a especificação em conformidade com o solicitado.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ............................


Razão social:
CNPJ:
Endereço:
Telefone:
Endereço eletrônico (e-mail) para contato:

Objeto:

Validade da proposta: 90 (noventa) dias.

ITEM

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR GLOBAL

	01
	
	1 licença / 
4 usuários
	
	

	VALOR GLOBAL:
	.................................................. reais e .......... centavos.


[bookmark: _Hlk158902459]
	Licença : número de acessos simultâneos ao sistema
Usuário : são os perfis de acesso não simultâneos





___________, __ de ________________ de _____

___________________________________________________
Assinatura do responsável legal da empresa licitante



		Página 1 de 24

image1.png
PREFEITURA MUNICIPAL
DE BELO HORIZONTE

By

Y
@%

B

JAN





